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TRIBUNAL PENAL 
INTERNACIONAL: BALANÇO 

EM SEU 10° ANIVERSÁRIO 

O Tribunal Penal Inter-
nacional (TPI) foi cria-
do em 17 de julho de 
1998 por meio de um 

tratado internacional e come-
çou seu trabalho no final de 
2002 logo depois em que en-
trou vigor, em 1° de julho de 
2002. De fato, somente esteve 
em condições de iniciar suas 
atividades na primavera de 
2003 com a eleição dos primei-
ros 18 juízes, do procurador e 
do secretário. Entretanto, o TPI 
pode orgulhar-se de contar 
com 121 Estados-Partes e de 
realizar fins elevados: genocí-
dio, crimes de guerra, crimes 
contra a humanidade e - em 
breve também - o crime de 
agressão devem sofrer perse-
cução em nível mundial, os 
principais responsáveis devem 
ser julgados e. com  isso, pro-
mover-se a paz e a segurança 
internacional. Sem embargo, 
logo depois de quase 10 anos, 
visto de fora o tribunal apre-
senta um balanço bem mais 
modesto: o primeiro processo 
(contra o líder congolês de uma 
milícia, Thomas Lubanga Dyi-
lo) foi concluído, por fim, em 
10 de julho do presente ano, 
com a condenação a uma pena 
de quatorze anos de prisão. 

Não é, contudo, justo com o 
TPI se o avaliarmos apenas pe-
lo número de suas sentenças, 
já que sua atividade excede 
amplamente isso. O TPI encon- 
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tra-se abarrotado de denúncias 
(9.332 no períôdo compreendi-
do entre julho de 2002 e de-
zembro de 2011!). O tribunal 
tem que decidir questões preli-
minares, expedir mandados de 
prisão, receber denúncias e —
algo que exige, especialmente, 
muito tempo — decidir sobre 
pedidos das vítimas para parti-
cipar no processo. Atualmente, 
o Ministério Público (Office of 
The Prosecutor) investiga, con-
cretamente, 16 casos e sete si-
tuações. Seis casos foram ar-
quivados, 29 pessoas foram de-
nunciadas, 10 denúncias fo-
ram recebidas e foram expedi-
dos 22 mandados de prisão. 
Ademiais, caso se tenha em con-
ta gu ie se trata de processos 
grandes e complexos, não se 
pode legar que o tribunal pro-
duz resultados. 

Tampouco se pode mitigar o 
fato de que, na execução de 
suas órdens, o tribunal depen-
de conpletarnente da boa von-
tade dos Estado, porque não 
conta com órgãos próprios de 
execução. Quando os Estados  

não prendem os investigados, 
como no caso do presidente do 
Sudão , Al-Bashir, ou quando 
não os entregam, como no ca-
so de Saif-al-Gaddafi (um dos 
filhos do ex-ditador líbio 
Muhammar al-Gaddafi), ou 
quando o Conselho de Segu-
rança de ONU não faz com que 
as suas medidas sejam acom-
panhadas de ações, o Tribunal 
resta impotente e, em última 
análise, desacreditado. É certo 
que isso também poderia suce-
der caso continue a prática de 
persecução penal seletiva, en-
focada na África. Ainda que se-
ja certo que a censura corres-
pondente ao neocolonialismo 
seja injusta, porque, de toda 
forma, sim, existem razões pa-
ra o foco na África, isso não 
muda em nada o fato de que de 
uma corte penal mundial tam-
bém se espere investigações a 
nível mundial. 

Alguns também esperam 
que se dê um giro favorável com 
o término do mandato do pro-
curador, o argentino Luis More-
no Ocampo, o qual causou mui-
tos danos à imagem do TPI (ve-
ja-se Ambos, http://www.sema-
na.com/opinion/balance-po-
bre/169042-3.aspx  sema-
na.com, 12/12/2011). Mas ain-
da não está claro se sua suces-
sora e ex-procuradora adjunta, 
a gambiana Fatou Bensouda, 
atuará de maneira mais profis-
sional e cá-tosa. 


